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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° SS-CE001/24.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA, através da Secretaria da
Saúde torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará
licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, a qual
será conduzida pelo(a) Sr.(a). Patrícia de Sousa Alexandre Torres - AGENTE
DE CONTRATAÇÃO, e pelo(a) Sr.(a) Maria Cheilia Rodrigues Oliveira Viana, e
pelo(a) Sr.(a). Antônia Bárbara Janette Soares Costa - EQUIPE DE APOIO da
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, nomeados(as) pela Portaria n° 113/2023,
de 03 de abril de 2023, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando
a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do
presente Edital e seus anexos e as disposições contidas na Lei Federal n°
14.133, de 01 de abril de 2021; Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de
dezembro de 2006; Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei
Geral de Proteção de Dados); Decreto Municipal n° 012, de 29 de março de
2023.

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

MODALIDADE:
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° SS-

CE001/24.

PROCESSO N": SS-CE001/24.

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE
REFORMA DAS UBS's DO DISTRITO DO

lAPI E DO DISTRITO DE MONTE SINAI, NO
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

• VALOR ESTIMADO: R$ 526.783,32 (Quinhentos e vinte e seis mil,

setecentos e oitenta e três reais e trinta e dois centavos).

• DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 06/03/2024 ás 08:00 hs (horário de
Brasília)

• CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.
• MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO.

• PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO.

1. DO OBJETO:

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE REFORMA DAS UBS's DO
DISTRITO DO lAPI E DO DISTRITO DE MONTE SINAI, NO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE.
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1.2. A licitação será realizada por GRUPO, conforme tabela constante do
ANEXO I - PROJETO BÁSICO.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto desta
Concorrência descritas no Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS e aquelas constantes neste
Edital, prevalecerão estas últimas.

2. DA DISPONIBILIZACÃO DO EDITAL

2.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, gratuitamente nos
sítios: Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
(https://www.gov.br/pncp/pt-br): Prefeitura Municipal de Independência
(https://www.independencia.ce.gov.br/). Portal de Licitações dos Municípios do
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE (https://licitacoes.tce.ce.gov.br/),
e na Plataforma de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do
Brasil - BLL COMPRAS (https://bllcompras.com/Home/Login).

2.2. O certame será realizado por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, no endereço
eletrônico (https://bllcompras.com/Home/Login).

2.3. As solicitações, informações ou dúvidas, bem como o acompanhamento de
todo o trâmite ocorrerão através do Sistema de Licitações Eletrônicas da
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, sendo necessário
a licitante realizar PRÉVIO CADASTRO.

2.4. Diante da ocorrência de qualquer problema de ordem técnica ou

operacional, solicitar formalmente a Plataforma provedora da licitação
eletrônica: Bolsa de Licitações do Brasil, através do telefone (41) 3148-9870, e-
mail: contato@bll.ora.br. WhatsApp: (41) 3097-4600, sob pena de preclusão da
oportunidade de alegação da matéria.

3. DA DATA E DO HORÁRIO DA LICITAÇÃO

3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 21/02/2024.

3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/03/2024, às 08:00 horas.

iVüHRlCA

3.3. INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 06/03/2024, às 08:30
horas.

3.4. LOCAL: Plataforma de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil - BLL COMPRAS (https://bllcompras.com/Home/Login).

3.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas
pelo sistema será observado o horário de Brasília/DF.
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3.6. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão
será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4. DA FONTE DE RECURSOS

4.1. As despesas decorrentes do contrato objeto desta licitação correrão à
conta da dotação orçamentária
despesas 33.90.39.00.

n° 0401.10.301.1002.2.013, elemento de

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITACÃO:

5.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF e na Plataforma de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS
(https://bllcompras.com/Home/Login).

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

5.5.1. Para a cota reservada para microempresas, empresas de pequeno porte
que se enquadrem no disposto no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007, a
proposta de preços deverá ser apresentada separadamente da cota principal,
se for o caso.

5.5.2. Não havendo vencedor para a cota reservada às microempresas e
empresas de pequeno porte, este poderá ser adjudicado ao vencedor da cota
principal, ou diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que
pratiquem preço do primeiro colocado, ou apresentem proposta aceitável pela
Administração.
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5.5.3. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a
contratação de quaisquer das cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha
sido menor.

5.7. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do
art. 15 da Lei Federal n° 14.133/2021.

5.8. Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um
consórcio, bem como de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de
um consórcio:

5.9. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão
apresentar a documentação das empresas que compõem o consórcio, além
dos demais documentos exigidos neste Edital, e o compromisso de constituição
do consórcio por escritura pública ou documento particular, neste caso, com
firma (s) do (s) signatário (s) devidamente reconhecida (s) em Cartório,
constando, com clareza e precisão, os direitos e deveres de cada uma das
consorciadas entre si e à vista do objeto desta licitação. Deverão discriminar,
ainda, a empresa líder, estabelecendo responsabilidade solidária com a
indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada e a etapa da
participação na execução do objeto da presente licitação;

5.10. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo
de conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva;

5.10.1. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não
alterarão a constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as
premissas que asseguram a sua habilitação;

5.10.2. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se
constituem nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de
que o consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus
integrantes;

5.10.3. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da
assinatura do contrato decorrente desta íicitação, o Instrumento de
Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por quem tenha competência
em cada uma das empresas. O Contrato de consórcio deverá observar, além
dos dispositivos legais e da cláusula de responsabilidade solidária, as
cláusulas deste Edital;

5.10.4. Quando da contratação, as faturas e notas fiscais para os serviços
executados pelas empresas consorciadas serão emitidas em nome do
consórcio, assim o seu respectivo pagamento será efetuado em conta corrente
única, em nome do consórcio, cabendo às suas integrantes dispor sobre a
forma de divisão dos serviços, lucros, tributos e participações no seu ato
constitutivo;
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5.10.5. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio

deverão apresentar os documentos exigidos no instrumento convocatório
quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o
somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação
econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na

proporção de sua respectiva participação.

5.11. Não poderão disputar esta licitação:

5.11.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);

5.11.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados:

5.11.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

5.11.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

5.11.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

5.11.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.11.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas ás de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista;

5.11.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

5.11.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição;

5.11.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante,
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devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1°, do art. 9°, da Lei n°
14.133/2021.

5.12. O impedimento de que trata o item 5.11.4 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 5.11.2 e 5.11.3 poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

5.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

5.15. O disposto nos itens 5.11.2 e 5.11.3 não impede a licitação ou a
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

5.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou
que seja declarada ínidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

5.17. A vedação de que trata o item 5.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO:

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
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6.2.1. Após o julgamento da proposta, o llcltante vencedor deverá enviar no
prazo de 2 (duas) horas contado da convocação do Agente de
Contratação/Comissão, os documentos de habilitação.

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema, que:

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório:

6.3.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição Federal e;

6.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV, do art. 1° e
no inciso III, do art. 5°, da Constituição Federal;

6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
16 da Lei n° 14.133/2021.

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei
Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3°, do
art. 4°, da Lei n° 14.133/2021.

6.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n° 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
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6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021, e neste Edital.

6.7. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO (MODELO DE
DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO - ANEXO III) e,
inclusive, na qualidade de eventualmente contratado, observará e fará observar
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual.

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

6.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

6.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o
valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase
de disputa, sendo vedado:

6.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

6.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado na forma do item 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
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inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

6.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1. Valor unitário e total do grupo e seus itens;

7.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Projeto Básico: indicando, no que for aplicável: marca, fabricante, prazo de
garantia, etc;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o
licitante.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

7.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto
Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.
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7.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas municipais, quando participarem
de licitações públicas;

7.8.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços
máximos estabelecidos neste edital.

7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de
Contas competente, após o devido processo legal, gerar as seguintes
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES:

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

8.2.2. A Comissão de Contratação/Agente de Contratação verificará as
propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas
no Projeto Básico.

8.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo
que somente estas participarão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Agente de Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
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8.6. o lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.

8.7. Os llcitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação á
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).

8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequivel.

8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o

modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

8.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
Agente de Contratações, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.12.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o
modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com lance final e fechado.
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8.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas

com preços até 10% (dez por cento) superior àquela que possa ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

8.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

8.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.14. Caso seja adotado para o envio de lances no Concorrência Eletrônica o
modo de disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

8.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
item 8.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

8.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

8.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

8.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
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8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
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Agente de Contratações, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.14.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

8.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de
Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Concorrência, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar n° 123/2006, regulamentada
pelo Decreto n° 8.538/2015.
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classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei n° 14.133/2021.

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

8.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

8.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

8.22.4. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao
licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação
prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de
Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA:

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão de
Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
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art. 14, da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.11 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransDarencia.aov.br/sancoes/cneD).

c) Lista de Fornecedores Penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de
Independência.

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12,
da Lei n° 8.429/1992.

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão de
Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadasno Relatóriode OcorrênciasImpeditivasIndiretas.

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação.

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

^ 9.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o
procedimento de habilitação.

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPP's, o Agente de
Contratação/Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 5.5.1 e 6.5 deste edital.

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e á
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos.

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

9.7.1. Contiver vícios insanáveis;

o
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9.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Editai;

9.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

9.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

9.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

9.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

9.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação
de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

9.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime
de execução.

9.8.4. Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente á diferença entre este último e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto
em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de
não aceitação da proposta.

9.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar á Administração, por meio eletrônico, orçamento as
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida
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a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

9.10.2. Deverá apresentar orçamento (s) detalhado (s) contendo para cada
item a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade,
tudo de acordo com o disposto no PROJETO BÁSICO deste instrumento, bem
como o preço unitário, o preço total do item e do grupo em algarismo, e o preço
global do objeto, em algarismo, não sendo admitidos preços unitários
superiores aos constantes da planilha orçamentária.

9.10.3. No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como

correta a unidade do item expressa no orçamento do órgão ou entidade
licitadora.

9.10.4. O (s) Orçamento (s) deverá (ão) conter, em sua (s) última (s) folha (s), a
ASSINATURA e o NOME do profissional competente que os subscrever, por
carimbo ou por outro sistema de impressão, e o número da sua carteira
profissional expedida pelo órgão competente. As demais folhas anteriores
deverão conter a sua assinatura ou rubrica.

9.10.5. O Cronograma físico-financeiro deverá representar o
desenvolvimento previsto para a execução total do objeto desta licitação em
relação ao tempo, observado o prazo de execução proposto pela licitante,
itens, etapas, fases, seus respectivoscustos.

9.10.6. O Cronograma físico-financeiro deverá ser obrigatoriamente,
compatível com o prazo de execução proposto pela licitante e com o
Orçamento Detalhado apresentado, tanto no que se refere aos itens quanto
aos valores e com o cronograma de desembolsos.

9.10.7. O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser
coerente com a complexidade e a interdependência dos serviços, refletindo a
proporcionalidade e seqüência das etapas em relação ao total do item.

9.10.8. Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas
efetivamente concluídas, a licitante deverá preparar seu Cronograma Fisico-
financeiro de forma a refletir adequadamente o andamento esperado dos
serviços.

9.10.9. O Cronograma Exemplificativo do CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO poderá ser utilizado como modelo para elaboração do
Cronograma físico-financeiro a ser apresentado pela licitante.

9.10.10. A Planilha de Composição de Preços Unitários deverá representar
todos os insumos, materiais, mão de obra, equipamentos, encargos sociais e
fiscais, BDI e outros componentes, constantes de todos os serviços listados no

Orçamento detalhado, conforme PROJETO BÁSICO.
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9.10.11. O demonstrativo de Composição de Bonificação e Despesas
indiretas - BDI, conforme PROJETO BÁSICO, que poderá ser utilizado como
referência pela licitante.

9.10.12. O demonstrativo de Composição dos Encargos Sociais, conforme
PROJETO BÁSICO, que poderá ser utilizado como referência pela licitante.

9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado no sistema, desde que não haja majoração do preço.

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO:

10.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

10.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

10.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz.

10.1.4. DECRETO DE A UTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

10.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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10.2.1. Prova de inscrição, ou Certificado de registro da LICITANTE no-
Conselho competente, da localidade da sede da PROPONENTE, no qual
conste o(s) nome(s) do responsável{eis) técnico(s).

10.2.2. A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada
por meio da Capacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, nas
formas a seguir definidas abaixo.

10.2.3. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de aptidão
da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível
em características com o objeto desta licitação, que será feita mediante a
apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que conste a licitante na condição de contratada, por
execução de serviços já concluídos, de características semelhantes às do
objeto do edital, cujas parcelas de maior relevância e/ou maior valor
significativo sejam;

A) CERÂMICA ESMALTADA C/ ARG. PRÉ FABRICADA
B) LÁTEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES

10.2.3.1. A apresentação do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) deverá ser
apresentada em observância aos itens acima, onde estes deverão ser grifados,
para melhor didática e análise do Setor competente.

10.2.4. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da
LICITANTE/ PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos,
profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo conselho competente,
detentor(es) de CERTIDAO(ÕES) DE ACERVO TÉCNICO que comprove(m) a
execução dos serviços(s) de características técnicas similares, ou de similar
complexidade ás do objeto da presente licitação contendo no mínimo:

A) CERÂMICA ESMALTADA C/ ARG. PRÉ FABRICADA
B) LÁTEX DUAS DEMÂOS EM PAREDES

10.2.5. Declaração fornecida pela Secretaria da Saúde do Município de
Independência, que a licitante, através de seu profissional técnico, tenha
visitado o local da obra, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data de
abertura da licitação e tomado conhecimento de todas as condições que
possam orientar a elaboração completa da proposta.

10.2.6. A exigência constante do item acima poderá ser substituída, a critério e
sob inteira responsabilidade da licitante, por declaração expressa da própria
licitante de que possui pleno conhecimento do local da execução da
obra/serviços objeto da licitação, conforme modelo do ANEXO VIII.

10.3. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

10.3.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:
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a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
c) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o
caso);

10.3.2. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL,

ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos
abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os
mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE,
EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E

RECEITA FEDERAL DO BRASIL

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS
EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM
EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA LICITANTE.
c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS
EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM
EMISSÃO DO MUNICÍPIO, SEDE DA LICITANTE.

ESTADUAIS,
AS REGRAS

MUNICIPAIS,
AS REGRAS

OU

DE

OU

DE

10.3.3. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista.

10.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°
5.452, de 1® de maio de 1943.

10.3.5. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do
disposto no inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e na Lei Federal
n° 9.854/1999 conforme modelo ANEXO IV - DECLARAÇÃO RELATIVA AO
TRABALHO DE EMPREGADO MENOR.

10.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

10.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta, devendo o balanço ser assinados por contador (es)
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
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10.4.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração
contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

10.4.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado
da publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro
na Junta Comercial.

10.4.4. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 um ano),
deverá ser apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na
Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das
folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

10.4.5. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial
deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste
instrumento convocatório.

10.4.6. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante
atestada por documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto
ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante,
demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior
ou igual a 1,0 (um virgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

LG = AC+ARLP
PC+PELP

Onde:

AC: Ativo Circulante;

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;

PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo.

10.4.7. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial
ou Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa
juridica ou certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da
pessoa fisica, ressalvadoo disposto nos subitens abaixo:

10.4.7.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação
Judicial deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento

(certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação; ou homologação do plano de recuperação
extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial.
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10.4.7.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação
judicial concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá
demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

10.5. OUTROS DOCUMENTOS:

10.5.1. Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos
apresentados, conforme modelo (ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONDUTA
ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO), deste Edital.

10.5.2. Declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos
apresentados, conforme modelo (ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE
AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS), deste Edital.

10.5.3. Declaração de que a licitante se compromete em fornecer informações
adicionais, solicitadas pelo(a) Agente de Contratações(a) ou pela Secretaria da
Saúde da Prefeitura Municipal de Independência, a qualquer tempo e/ou fase
do processo licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões
relativas ao julgamento, conforme modelo (ANEXO VII - MODELO DE
DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS), deste Edital.

10.6. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70, da Lei n°
14.133/2021.

10.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

10.7.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por
tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto
n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou
consularizados pelos respectivos consuiados ou embaixadas.

10.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habiiitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

10.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
apresentados em original, por cópia ou por outro meio previamente definido
pela Administração:

10.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
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10.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.

10.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

10.13. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local
de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço,
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

10.13.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado
pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado na SECRETARIA
DA SALJDE localizada na Rua do Cruzeiro, n° 244, Bairro Centro, no horário de

07:30 as 11:30 h, de modo que seu agendamento não coincida com o
agendamento de outros licitantes.

10.13.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

10.14. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em
sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.14.1. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratações.

10.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1°, do art. 36 e
no § 1°, do art. 39, da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro
de 2022.

10.14.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto
Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
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10.14.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

10.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para;

10.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes á época da abertura do certame; e

10.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

10.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de
Contratação/Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.17. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o
Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

10.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

10.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação.

10.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

11. DOS RECURSOS:

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, á anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165, da Lei n° 14.133/2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação
ou de lavratura da ata.
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou
o ato de habilitação ou inabilitação do licitante;

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em

campo próprio no sistema no prazo de 30 (trinta) minutos do mencionado
ato, sob pena de preclusão;

11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1°, do
art. 17, da Lei n° 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

^ 11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis á
defesa de seus interesses.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade
adjudicará o objeto da licitação e homologará o procedimento licitatório.

12.2. O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
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12.3. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o
contrato ou ata de registro de preço, assim como para prestar garantia
contratual no prazo e condições definidas no Temo de Referência este edital.

12.4. Na assinatura do instrumento de contrato ou da ata de registro de prelo,
será exigida a comprovação das condições de habilitação, as quais deverão
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do termo de contrato ou da ata de
registro de preço.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES:

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar
ato ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021,

e especialmente quando:

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agne/a durante o
certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
ou

13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital;

13.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

13.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

13.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação;

13.1.2.9. Fraudar a licitação.
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13.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

13.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.2.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.2.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.2.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.2.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantido
o devido processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a
contar da comunicação oficial.

13.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, á penalidade de multa.

13.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

13.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
termos do §4° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e do art. 15
do Decreto Municipal n° 15.604, de 28 de março de 2023, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.
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13.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações
dispostas nos termos do § 5° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, e do art. 16 do Decreto Municipal n° 15.604, de 28 de março de 2023,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, descrito no item 14.1.2.6, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação.

13.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas
seguirá os procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1° de abril de 2023, bem
como o Decreto Municipal n° 15.604, de 28 de março de 2023.

13.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à
contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela
inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo
estipulada;

13.2.12.1. Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de

irregularidades ou descumprimento das normas de proteção de dados pessoais
ocorrido no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

14 DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14.2. A (s) resposta (s) á(s) impugnação (ões) ou ao(s) pedido (s) de
esclarecimento (s) será(o) divulgado (s) em sítio eletrônico oficial no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior á data da abertura do
certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por
forma eletrônica, devendo ser enviados ao (á) Comissão de
Contratação/Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no

Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -
BLL - COMPRAS, ou no endereço de e-mail
(licitacao@independencia.ce.gov.br), informando o número deste pregão no
sistema eletrônico e o órgão interessado. Além de CNPJ, Razão Social e nome
do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se
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pessoa física, e disponibilizando as informações para contato (endereço
completo, telefone e e-mail).

14.4. O (a) Comissão de Contratação/Agente de Contratação (a) poderá
solicitar manifestação técnica da Procuradoria Jurídica do Município ou de
outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

14.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
prazos previstos no certame.

14.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do
processo de licitação.

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

14.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento
de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das Propostas de Preços.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Anexo III - Termo de Contrato.

16. DO REAJUSTE

16.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Anexo III - Termo de Contrato.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico próprio.

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Comissão de Contratação/Agente de Contratação.

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
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17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e

vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

17.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA CARTA PROPOSTA
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E
ANTICORRUPÇÃO
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS
ANEXO VIM - MODELO DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Independência/CE, 20 de fevereiro de 2024.

Antômo^raiVi^írácoutinho
Secretaria da Saúde
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA / PROJETO BÁSICO
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TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "I" da
Lei n. 14.133/2021).

1.1), CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS
DE REFORMA DAS UBS's DO DISTRITO DO lAPI E DO DISTRITO DE

MONTE SINAI, NO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

1.2. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados
do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.0 prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

1.4. O valor estimado da contratação é de R$ 526.783,32 (Quinhentos e vinte e
seis mil, setecentos e oitenta e três reais e trinta e dois centavos).

1.4.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

1.4.2. No que tange ao parâmetro de preço, o valor estimado, teve como base o
Projeto Básico Elaborado pelo Setor de Engenharia do município, constando
todos os itens dispostos no art. 23, § 2°, da Lei N° 14.133/21.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. A Administração Pública, tem, dentre suas prerrogativas, a execução

eficiente e eficaz dos serviços públicos, usando sempre a melhoria do

atendimento à população, dentro dos princípios que regem a administração

púbica. A Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Independência vem

solicitar tais serviços, para garantir a melhoria continua dos serviços de saúde

oferecidos à comunidade. Diante desses aspectos, fica clara a importância da

reforma das UBSs como uma medida essencial para promover a qualidade,

eficiência e acessibilidade dos serviços de saúde básica oferecidos à

comunidade, contribuindo assim para a promoção da saúde e o bem-estar da

população atendida.

I w w w.inJcpcnilcncia.cc.üov.br | Endereço eletrônico: .saudc <rindcpcndcncia.cc.uov.br j
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independôncia/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.982.028/0001-10



COV£AKO MUNICIPAL

INDEPENDÊNCIA
;uHtC« 'i/fNDO ACOMffCF»

PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO Ití

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6®, Inciso XXIII, alínea
■C)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares.

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança

da operação ou do serviço é da executante. Antes do período de ocorrência das

chuvas, a contratada deverá tomar as medidas necessárias através da execução

de manutenções preventivas nos locais onde apresentarem patologias que

venham a comprometer o bom desempenho da reforma. Mesmo durante o

período chuvoso ou imediatamente após as chuvas, deverão ser observados os

cuidados necessários para a manutenção da boa qualidade dos serviços. A

reforma propriamente dita deve ser realizada por equipes qualificadas e

supervisionadas por profissionais especializados em construção civil e

engenharia. Durante esse processo, é importante garantir a minimização de

impactos nas operações das UBS's e o cumprimento de prazos e orçamentos

estabelecidos. O projeto deve priorizar a acessibilidade, a segurança, a

eficiência energética e a adequação às normas de saúde e segurança. Cada

membro da equipe que irá executar qualquer "Operação" já deve chegar ao local

da reforma munido, por exemplo, de todos os Equipamentos de Proteção

Individual. Ao seguir esses passos e garantir uma abordagem abrangente e bem

planejada para a reforma de UBSs, é possível melhorar significativamente a

qualidade dos serviços de saúde oferecidos à comunidade, proporcionando

instalações modernas, seguras e eficientes.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6®, XXIII, alínea 'd' da Lei n®
14.133/21)

4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo,

devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em

conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos

nesse instrumento e no futuro Termo de Referência/ Projeto Básico, para

execução das reformas das UBS's. A implantação da infraestrutura proposta

trará conforto aos usuários, ganhando uma revitalização nas UBS's existentes.
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A área a ser beneficiada está Inserida na localidade de lAPI e MONTE SINAI,

distritos no município de Independência. A prestação dos serviços não gera

vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes

termos, atende aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende

às necessidades da Prefeitura Municipal de Independência no que tange às

exigências. Trata-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado

mediante licitação, na modalidade concorrência.

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6°, XXIil, alínea 'e' da Lei n°
14.133/21)

5.1. Os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo do objeto constam no Projeto Básico.

5.1.1- DO RECEBIMENTO DA OBRA

Recebimento Provisório: quando a obra ficar inteiramente concluída e de pleno
acordo com os elementos técnicos e demais detalhes, bem como satisfeitas

todas as exigências e repartições competentes e companhias concessionárias,
será lavrado em até ( ) dias o Termo de Recebimento Provisório",
passado em 02 (duas) vias de igual teor, todas elas assinadas pela Comissão
de Recebimento do CONTRATANTE e pela CONTRATADA.

Recebimento Definitivo: o "Termo de Recebimento Definitivo" da obra será

lavrado até ( ) dias após o "Recebimento Provisório", desde que
atendidas todas as reclamações do CONTRATANTE referentes aos defeitos ou
imperfeições verificadas em quaisquer elementos constitutivos da obra
executada. Este "Termo de Recebimento Definitivo", passado em 02 (duas) vias
de igual teor, todas elas assinadas pela Comissão de Recebimento do
CONTRATANTE e pela CONTRATADA, deverá conter formal declaração de que
o prazo mencionado no art. 618 do Código Civil será contado, para todos os
efeitos de direito, a partir da data desse mesmo instrumento.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6°, XXIII, alínea "f' da Lei n°
14.133/21)
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6.1. A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:
Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão
contratual; Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da
contratação; Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução
contratual; Acompanhamento rigoroso dos serviços apresentados para a
realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado.

7. PAGAMENTO (art. 6°, XXIII, alínea 'g' da Lei n° 14.133/21)

7.1. Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e
Fatura correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo
Setor competente da Secretaria da Saúde, que atestará a execução do objeto
contratado.

7.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria da Infraestrutura, o
pagamento será efetuado até o 10° (décimo) dia útil após o protocolo da fatura
pela CONTRATADO(A).

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso
XXIII, alínea 'h' da Lei n° 14.133/21)

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de LICITAÇÃO, na modalidade Concorrência, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo menor preço por grupo.

Regime de execução

8.2. empreitada por preço unitário

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. preço global

Exigências de habilitação

8.4. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

8.4.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.4.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
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8.4.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.

8.4.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem
sede a matriz.

8.4.1.4. DECRETO DE A UT0RI2IAÇÃ0, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

8.4.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.4.2.1. Prova de inscrição, ou Certificado de registro da LICITANTE no
Conselho competente, da localidade da sede da PROPONENTE, no qual conste
o(s) nome(s) do responsável(eis) técnico(s).

8.4.2.2. A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por
meio da Capacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissíonal, nas formas a
seguir definidas abaixo.

8.4.2.3. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de aptidão
da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível
em características com o objeto desta licitação, que será feita mediante a
apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa Jurídica de direito
público ou privado, que conste a licitante na condição de contratada, por
execução de serviços já concluídos, de características semelhantes às do objeto
do edital, cujas parcelas de maior relevância e/ou maior valor significativo sejam:

A) CERÂMICA ESMALTADA C / ARO. PRÉ - FABRICADA
B) LÁTEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES

8.4.2.3.1. A apresentação do(s) atestado(s) e/ou certídão(ões) deverá ser
apresentada em observância aos itens acima, onde estes deverão ser grifados,
para melhor didática e análise do Setor competente.

8.4.2.4. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da
LICITANTE/ PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos,
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profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo conselho competente,
detentor(es) de CERTIDAO(OES) DE ACERVO TÉCNICO que comprove(m) a
execução dos serviços(s) de características técnicas similares, ou de similar
complexidade às do objeto da presente licitação contendo no mínimo:

A) CERÂMICA ESMALTADA C / ARG. PRÉ - FABRICADA
B) LÁTEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES

8.4.2.5. Declaração fornecida pela Secretaria da Infraestrutura do Município de
Independência, que a licitante, através de seu profissional técnico, tenha
visitado o local da obra, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data de
abertura da licitação e tomado conhecimento de todas as condições que
possam orientar a elaboração completa da proposta.

8.4.2.6. A exigência constante do item acima poderá ser substituída, a critério e
sob inteira responsabilidade da licitante, por declaração expressa da própria
licitante de que possui pleno conhecimento do local da execução da
obra/serviços objeto da licitação.

8.4.3. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.4.3.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:

a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;
c) na Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Serviços (se for o
caso);

8.4.3.2. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL,

ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos
abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os
mesmos apresentar igualdade de CNPJ.
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A DiVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE,
EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E

RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU
EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO
DO ESTADO, SEDE DA LICITANTE.

o) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU
EQUIVALENTE(S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO
DO MUNICÍPIO, SEDE DA LICITANTE.

8.4.3.3. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter
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igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista.

8.4.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452,
de de maio de 1943.

8.4.3.5. A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do
disposto no inciso XXXIII, do art. 7", da Constituição Federal e na Lei Federal n"
9.854/1999.

8.4.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

8.4.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta, devendo o balanço ser assinados por contador (es) registrado (s) no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa.

8.4.4.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração
contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

8.4.4.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado
da publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na
Junta Comercial.

8.4.4.4. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 um ano), deverá
ser apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta
Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas

nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.

8.4.4.5. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial
deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste
instrumento convocatório.

8.4.4.6. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante
atestada por documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto
ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante,
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demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou
igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo;

LG = AC+ARLP

Onde:

AC: Ativo Circulante;

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;

PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo.

8.4.4.7. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial
ou Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica
ou certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa
física, ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

8.4.4.7.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão
ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão
judicial da recuperação; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial,
no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial.

8.4.4.7.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação
judicial concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá
demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6°, inciso XXIií, alínea 'j' da Lei n°
14.133/21)

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento 2024.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
0401.10.301.1002.2.013, elemento de despesa: 33.90.39.00.

Independência - Ceará, 15 de fevereiro de 2024.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à

necessidade abaixo especificada.

0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e

aos princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do §

r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 9°, inciso I da IN SEGES 58/2022).

A Administração Pública, tem, dentre suas prerrogativas, a execução eficiente e

eficaz dos serviços públicos, usando sempre a melhoria do atendimento à

população, dentro dos princípios que regem a administração púbica. A

Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Independência vem solicitar tais

serviços, para garantir a melhoria continua dos serviços de saúde oferecidos à

comunidade. Diante desses aspectos, fica clara a importância da reforma das

UBSs como uma medida essencial para promover a qualidade, eficiência e

acessibilidade dos serviços de saúde básica oferecidos à comunidade,

contribuindo assim para a promoção da saúde e o bem-estar da população
atendida.

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
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Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a Indicar o seu

alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do art. 18

da Lei 14.133/21)

Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão

ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se

for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 9°, inciso IX da IN SEGES

58/2022).

A presente demanda não está prevista no Plano de Contratação Anual de 2024.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à

escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade,

observadas as leis ou regulamentações especificas, bem como padrões

mínimos de qualidade e desempenho, (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/2021 e Art. 9°, inciso II da IN SEGES 58/2022).

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente

^ regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com

a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e

no futuro Termo de Referência/ Projeto Básico, para execução das reformas das

UBS's. A implantação da infraestrutura proposta trará conforto aos usuários,

ganhando uma revitalização nas UBS's existentes. A área a ser beneficiada está

inserida na localidade de lAPI e MONTE SINAI, distritos no município de

Independência. A prestação dos serviços não gera vinculo empregatício entre

os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. Entendemos,

portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos

exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da

Prefeitura Municipal de Independência no que tange às exigências. Trata-se de
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serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante ilcitação, na

modalidade concorrência.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas,

acompanhada das memórias de cálcuio e dos documentos que ihe dão

suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo

a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

e art. 9°, inciso V da IN 58/2022).

Foi realizado um levantamento "in loco" nas ubs's que necessitam de reparos,

bem como das dimensões e locais necessários para reparo conforme planilha

abaixo;

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QÜANT.

01

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DAS
UBS's DO DISTRITO DE lAPI E DO DISTRITO DE

MONTE SINAI, NO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE

serviço 02

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo

de solução a contratar, (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).

Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das

alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 9°,

inciso ill da IN SEGES 58/2022)

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e

entidades, com objetivo de identificar a existência de novas
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metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da administração;

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com

potenciais contratadas, para coleta de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a

bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para

escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos

inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à

Administração, tais como chamamentos públicos de doação e permutas.

As soluções possíveis são:

Solução 01: Uma reforma convencional envolve reparos e atualizações básicas

nas instalações existentes, como substituição de sistemas elétricos, hidráulicos

e de climatização, reparo de alvenaria, pintura, entre outros. É uma opção

adequada quando a estrutura básica da UBS não está em boas condições e

precisa de melhorias pontuais.

Análise da solução: Geralmente, a reforma convencional é mais econômica do

que reconstruir completamente a UBS, pois aproveita a estrutura existente,

reduzindo custos de demolição e reconstrução.

Solução 02: Reformas modulares que envolvem a adição de módulos pré-

fabricados à estrutura existente. Isso pode permitir uma rápida expansão da

capacidade da UBS ou acomodar mudanças nas necessidades do serviço de

saúde.
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Análise da solução: A construção modular geralmente é mais rápida e mais

econômica do que métodos tradicionais de construção, permitindo que a UBS

continue operando durante a reforma.

Os serviços pretendidos nesta contratação deverão atender as especificações

descritas na Planilha Orçamentária de Referência, conforme em Anexo do

Projeto Básico;

O preço utilizado na planilha orçamentária foi de acordo com a tabela SEINFRA

- na data base de janeiro de 2024. Os insumos de materiais e serviços possuem

comum BDI de 28,35%, ficando as empresas que participarão da licitação

obrigadas a apresentar valores menores.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação

(inciso VI do § r da Lei 14.133/21 e art. 9°, inciso VI da IN SEGES 58/2022).

A despesatotal estimadapara a contrataçãoé de R$ 526.783,32(Quinhentose

vinte e seis mil, setecentos e oitenta e três reais e trinta e dois centavos),

conforme planilha orçamentária em anexo.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das

exigências relacionadas á manutenção e à assistência técnica, quando for o

caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 9°, inciso IV da IN

SEGES 58/2022).
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A solução adotada foi a número 1. Escolha mais adequada para a reforma das

UBS's. Esta solução oferece uma combinação de eficiência e sustentabilidade,

garantindo a entrega de serviços de saúde de qualidade à comunidade de forma

eficaz. É a opção adequada quando a estrutura básica da UBS não está em boas

condições e precisa de melhorias pontuais.

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança

da operação ou do serviço é da executante. Antes do período de ocorrência das

chuvas, a contratada deverá tomar as medidas necessárias através da execução

de manutenções preventivas nos locais onde apresentarem patologias que

venham a comprometer o bom desempenho da reforma. Mesmo durante o

período chuvoso ou imediatamente após as chuvas, deverão ser observados os

cuidados necessários para a manutenção da boa qualidade dos serviços. A

reforma propriamente dita deve ser realizada por equipes qualificadas e

supervisionadas por profissionais especializados em construção civil e

engenharia. Durante esse processo, é importante garantir a minimização de

impactos nas operações das UBS's e o cumprimento de prazos e orçamentos

estabelecidos. O projeto deve priorizar a acessibilidade, a segurança, a

eficiência energética e a adequação às normas de saúde e segurança. Cada

membro da equipe que irá executar qualquer "Operação" já deve chegar ao local

da reforma munido, por exemplo, de todos os Equipamentos de Proteção

Individual. Ao seguir esses passos e garantir uma abordagem abrangente e bem

planejada para a reforma de UBSs, é possível melhorar significativamente a

qualidade dos serviços de saúde oferecidos á comunidade, proporcionando

instalações modernas, seguras e eficientes.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução,

(inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 9°, inciso VII da IN SEGES

58/2022).
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Entendemos que os serviços, objeto da contratação, bem como os insumos

apresentados, são correlatos e devem ser geridos e executados pela mesma

empresa, caso contrário, poderia implicar uma complexa e desnecessária

demanda para os fiscais contratuais, uma vez que os serviços deixariam de

apresentar um padrão de qualidade, gerando, inclusive, ingerência entre as

diversas empresas, caso o objeto fosse dividido em grupos independentes. A

licitação para a contratação de que trata o objeto deste ETP, por meio de preço

unitário, nos moldes em que se encontra, permite á Administração uma maior

economia com o ganho de escala, haja vista que os licitantes poderão vir a

ofertar preços mais competitivos, sem restringir a competitividade. Dessa forma,

os itens foram agrupados em grupo único por terem grande similaridade nas

características e especificações, cuja execução em conjunto trará significativa

redução de preço, comparando-se com a realização dos serviços em separado,

por fornecedores diferentes. A contratação foi agrupada para permitir maior

adesão e competitividade ao certame pelo mercado fornecedor, em razão da

quantidade de serviço em cada item, ampliando o interesse do mercado,

evitando-se assim a necessidade de iniciar nova licitação para o atendimento da

demanda em questão.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais

e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)

Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento

nacional sustentável; (Art. 9°, inciso X da IN SEGES 58/2022).

Os resultados pretendidos visam atender a melhoria na reforma das UBS's, para

atendimento e benefício da população, além do aumento da vida útil dos

equipamentos.

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
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Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou

adequação do ambiente da organização: (inciso X do § r do art. 18 da Lei

14.133/21 e art. 9°, inciso XI da IN SEGES 58/2022).

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:

Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão

contratual; Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da

contratação; Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução

contratual: Acompanhamento rigoroso dos serviços apresentados para a

realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI

do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 9°, inciso VIII da IN SEGES 58/2022).

O município não possui contratos para execução de serviços correlatos ao

presente processo licitatório.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem

de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21)

Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. (Art. 9°,

inciso XII da IN SEGES 58/2022)
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A reforma de uma UBS pode exigir o consumo de recursos naturais, como

madeira, água e energia. Isso pode levar à exploração excessiva desses

recursos e contribuir para a degradação ambiental.

Durante a reforma, é comum gerar uma quantidade significativa de resíduos de

construção, como entulho, madeira, plástico, e outros materiais. A deposição

inadequada desses resíduos pode causar poíuição do solo e da água.

Optar por materiais de construção sustentáveis, como madeira certificada,

materiais reciclados e de baixa emissão, pode reduzir o impacto ambiental da

reforma.

Implementar práticas adequadas de gestão de resíduos, incluindo a separação,

reciclagem e reutilização de materiais de construção, pode minimizar a

^ quantidade de resíduos enviados para aterros sanitários.
Ao implementar essas medidas mitigadoras, é possível realizar a reforma de

UBSs de forma mais sustentável, minimizando o impacto ambiental e

contribuindo para a preservação do meio ambiente.

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que

haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o

material e equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição,

características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o

disposto na Instrução Normativa SLTI/MP n" 01, de 19 de janeiro de 2010,

Capítulo III, artigo 5.°, I, II, III e § 1°, exceto aqueles em que não se aplica a

^ referida norma.
A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução

Normativa SLTI/MP n° 01/2010; da Resolução Conama n° 362, de 23 de junho

de 2005; da Resolução Conama n° 416, de 30 de setembro de 2009; bem como

da Resolução Conama N° 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja

assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos

ambientais específicos. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas

Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
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Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, (inciso Xíll

do § r do art. 18 da Lei 14.133/21)

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.

(Art. 9°, inciso XIII da IN SEGES 58/2022).

Esta equipe de planejamento declara viável a contratação da solução com base

neste Estudo Técnico Preliminar.

Independência/CE, 15 de fevereiro de 2024.

/^XÔoief^drVtóir^outinho
Orden^òr(a) ae Despesas da

Secretaria da Saúde
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